
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202507/1078
Tipo Oferta: Mobilidade Interna

Estado: Ativa
Nível Orgânico: Ministério das Infraestruturas e da Habitação

Orgão / Serviço: Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I.P.
Regime: Carreiras Gerais
Carreira: Técnico Superior

Categoria: Técnico Superior
Grau de Complexidade: 3

Remuneração: A remuneração poderá ser a posição remuneratória imediatamente seguinte à 
detida na origem.

Suplemento Mensal: 0.00 EUR
Caracterização do posto de trabalho de acordo com os respetivos perfis de 
competências, conforme o descrito no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 
88.º do anexo à LTFP, e a caracterização específica constante da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 1-D/2025, de 17 de janeiro, para desempenho de 
funções na estrutura de missão denominada «Estrutura de Gestão e 
Acompanhamento dos Projetos de Aeroportos» (EGAPA).Designadamente:

Referência A (1 vaga)
Função principal:
• Apoio jurídico em contratos de concessão, obras públicas e parcerias público-
privadas;
• Acompanhamento da execução de contratos de concessão e temas associados, 
tais como, nomeadamente, pedidos de reposição do equilíbrio financeiro, 
aplicação de multas contratuais, gestão de temas regulatórios, comunicação e 
articulação com concessionárias e comunicação e articulação com entidades 
públicas e áreas governativas;
• Acompanhamento de eventuais litígios;
• Acompanhamento de processos de contratação de assessoria jurídica e 
acompanhamento e gestão da assessoria prestada.
Requisitos obrigatórios:
• Licenciatura em Direito, com especialização preferencial em Direito 
Administrativo, ou outra especialização que aporte valor ao currículo, tendo em 
consideração a função a desempenhar;
• Experiência mínima de 5 anos em contratos públicos e assessoria em matéria 
de direito administrativo;
• Conhecimento profundo da legislação portuguesa e europeia relevante, 
nomeadamente, a aplicável a parcerias público-privadas, concessões, obras 
públicas e à administração pública;
• Capacidade de negociação e redação jurídica clara;
Diferenciais desejáveis:
• Experiência anterior com concessões de infraestruturas de transportes;
 
Referência B (1 vaga)
Função principal:
• Apoio jurídico em contratos de concessão, obras públicas e parcerias público-
privadas, bem como na revisão e acompanhamento de contratos de 
financiamento;
• Acompanhamento e gestão da fase negocial dos contratos, que inclui, 
nomeadamente, redação e/ou revisão de contratos, apoio jurídico na conceção e 
execução da estratégia negocial, identificação de riscos jurídicos relevantes, 
apoio na interação com contrapartes, verificação de condições precedentes e 
acompanhamento da celebração dos vários contratos;
• Análise e acompanhamento de temas jurídicos relacionados, nomeadamente, 
relacionados com auxílios de estado, direito da concorrência, direito regulatório e 
direito administrativo;
• Acompanhamento da fase de execução inicial dos vários contratos;
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Caracterização do Posto de Trabalho:

• Acompanhamento de processos de contratação de assessoria jurídica e 
acompanhamento e gestão da assessoria prestada.
Requisitos obrigatórios:
• Licenciatura em Direito, com especialização preferencial em Direito e Gestão, 
ou outra especialização que aporte valor ao currículo, tendo em consideração a 
função a desempenhar;
• Experiência mínima de 5 anos em contratos públicos e projetos de escala 
relevante;
• Conhecimento profundo da legislação portuguesa e europeia relevante, 
nomeadamente, a aplicável a parcerias público-privadas, concessões e obras 
públicas;
• Capacidade de negociação e redação jurídica clara;
Diferenciais desejáveis:
• Experiência anterior com concessões de infraestruturas de transportes;
 
Referência C (2 vagas)
Função principal:
• Apoio técnico especializado na avaliação e negociação de projetos relacionados 
com a atividade aeroportuária, com foco na componente estratégica e técnica 
dos mesmos;
• Análise crítica de propostas técnicas apresentadas por promotores ou 
empreiteiros (layout, capacidade, adequação com práticas do mercado, 
componente ambiental etc.);
• Validação de critérios técnicos e funcionais nos contratos, incluindo requisitos 
de performance, fases de execução, impactos operacionais e integração 
multimodal;
• Interação com equipas jurídicas e financeiras para assegurar a coerência 
técnica do clausulado contratual, mitigação de riscos e exequibilidade das 
soluções propostas.
Requisitos obrigatórios:
• Licenciatura em Engenharia Civil, Aeroportuária, Transportes ou equivalente;
• Experiência mínima de 5 anos em planeamento, conceção e desenvolvimento 
técnico de grandes infraestruturas de transporte, preferencialmente aeroportos, 
ou áreas conexas;
• Conhecimentos aprofundados de normas e boas práticas internacionais 
aplicáveis a aeroportos (ICAO, EASA, IATA), bem como regulamentos nacionais;
• Capacidade de análise de estudos prévios, projetos base, modelos operacionais 
e estudos de impacto;
• Forte capacidade de comunicação técnica com equipas multidisciplinares e em 
ambientes de negociação.
Diferenciais desejáveis:
• Experiência anterior em negociação de contratos complexos de infraestruturas;
• Experiência com projetos de greenfield (novas localizações aeroportuárias);
• Participação anterior em grupos de trabalho com entidades reguladoras ou 
operadores aeroportuários;
• Fluência em inglês técnico (C1), dada a dimensão internacional dos 
interlocutores envolvidos.
 
Referência D (2 vagas)
Função principal:
• Análise económico-financeira de contratos de concessão e investimentos 
aeroportuários;
• Avaliação de modelos de concessão e rentabilidade;
• Apoio na estruturação financeira de projetos de expansão ou construção.
Requisitos obrigatórios:
• Licenciatura e preferencialmente mestrado em Economia, Finanças ou Gestão;
• Experiência mínima de 5 anos em análise de projetos de investimento de larga 
escala (idealmente em infraestruturas de transporte);
• Conhecimento comprovado em modelos PPP (Parcerias Público-Privadas) e 
concessões;
• Capacidade de análise de riscos financeiros e estruturação de financiamento de 
projetos;
• Domínio avançado de Excel e software de modelação financeira.
Diferenciais desejáveis:
• Experiência prévia no setor da aviação ou transportes;
• Experiência com organismos multilaterais ou grandes grupos privados de 
concessões;
• Fluência em inglês técnico (C1), dada a dimensão internacional dos 
interlocutores envolvidos.
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A descrição das funções não prejudica a atribuição ao trabalhador de funções, 
não expressamente mencionadas, que lhe sejam afins ou funcionalmente 
ligadas, para as quais o trabalhador detenha qualificação profissional adequada e 
que não implique desvalorização profissional.

Requisitos de Admissão

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Habilitação Literária: Licenciatura
Descrição da Habilitação Literária: Licenciatura em Economia, Finanças, Gestão, Engenharia Civil, Aeroportuária, 

Transportes e Direito

Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Economia, Gestão, Administração, 
Contabilidade

Economia,  Gestão  Economia

Economia, Gestão, Administração, 
Contabilidade

Economia,  Gestão  Gestão

Economia, Gestão, Administração, 
Contabilidade

Economia,  Gestão  Economia e Finanças

Direito, Ciências Sociais e Serviços Direito Direito

Tecnologias Transportes Outros

Tecnologias Civil Engenharia Civil

Tecnologias Transportes Engenharia de Transportes

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Instituto da 
Mobilidade e dos 
Transportes, I.P.

6 Avenida Elias Garcia, 
n.º 103

Lisboa 1050098 LISBOA Lisboa                  
               

Lisboa                  
               

Total Postos de Trabalho: 6

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações
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Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos: Ser detentor da carreira de Técnico Superior ou afim.

Orientação para resultados; orientação para o serviço público para o 
planeamento e organização; otimização de recursos; conhecimentos 
especializados e experiência comprovada; responsabilidade e compromisso com 
o serviço; análise da informação e sentido crítico; bom relacionamento 
interpessoal; capacidade de negociação e persuasão; representação e 
colaboração institucional; tolerância à pressão e contrariedades; trabalho de 
equipa e cooperação; adaptação e melhoria contínua; iniciativa e autonomia; 
inovação, qualidade e coordenação; forte sentido de organização, de 
coordenação e de autonomia, trabalho integrado em equipas multidisciplinares, 
boa expressão no domínio oral e escrito; resistência a contrariedades e 
dificuldades. Domínio da língua inglesa.

Envio de Candidaturas para: recrutamento@imt-ip.pt – Menção no Assunto: “TS EGAPA – Ref.ª (a que se 
candidata)”

Contacto: Departamento de Recursos Humanos | recrutamento@imt-ip.pt
Data Publicitação: 2025-07-28

Data Limite: 2025-08-18

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social:
Texto Publicado em Jornal Oficial:

Observações

Local de trabalho: Av. Barbosa du Bocage 5 |1049-039 Lisboa, Portugal

Deve acompanhar a candidatura o CV atualizado e declaração do serviço de origem contendo indicação da relação jurídica de 
emprego público e posição remuneratória, bem como cópia do certificado de habilitações e outros documentos que entenda 
relevantes. 

Apenas serão contactados os candidatos selecionados para a entrevista de seleção.

Os dados pessoais recolhidos são os necessários, única e exclusivamente, para a apresentação de candidatura ao presente 
procedimento. Os documentos apresentados no âmbito do presente procedimento concursal constituem-se como documentos 
administrativos, pelo que o acesso aos mesmos se fará em respeito da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, na sua atual redação.

Venha fazer parte do Futuro da Mobilidade!
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